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5 
O FU11JRO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 

Simon Schwartzman" 
Universidade de São Paulo 

o processo de modernização da sociedade brasileira que está 
sendo tentado neste inicio da década de 1990 tem como um dos requisi­
tos fundamentais o equaciona mento das questões educacionais do país 
em todos os seus niveis. Não será possível construir uma economia 
moderna, internacionalmente compet itiva e capaz de incorporar e desen­
volver novas tecnologias e processos produtivos e organizacionais com 
uma população semi- ana lfabeta, uma educação secundária deteriorada e 
um sistema universitário em constante crise. A sociedade brasileira tem 
um diagnóstico sobre a natureza dos problemas econômicos que o país 
enfrenta - inflação, baixa competitividade internacional, descontrole 
dos gastos públicos elc. - e um consenso razoável a respeito das 

v.;rs~o rcvÍl;la de trabal l>o cl~borlKlo por solkjlação do B~1lCO Mundi~!. 1990. English 
vcrsion' 'The Fuluf<~ of HJghcr Education in Brui!", Working Paper& 197 01 lhe ulrn 
American Program, Wooclrow Wilson Inlernalional Ccnlel for S~holar5, WAshington, D. c.; 
Nupe~. DocumenlQ de Tl-aball>o 5/91, 2A pp. 
A&J~deço ~ ool.bora((io de Muia Helen. M'g~l hiies Castro. e os comenlá rios e ~5 crÍlica~ 
de lojo Balisl~ Araújo t Oliveira, EIISiI Wo!ynec e I\kyonc Sfthba. 
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políticas r.ecessárias para que esses problema:; sejam equacionados. Não 
existe nada parecido em relação ao setOr educacio nal além da consta­
tação óbvia de que o nível educacional da população brasileira é 
extremamente baixo, e a qualidade da educação disponível, bastante má . 
A urgência em enfrentar a crise económica explica em parle essa dife­
rença, mas ela se deve tambêm à ausência de uma visão adequada sobre 
a natureza dos problemas educacionais do país, e dos mecanismos que 
podem ser utilizados para seu equacionamento, tanto por parte do gover­
no quanto, inclusive, por parte das oposições. 

Este documento Irala da educação superior e tem por objclivo discu· 
tir suas perspectivas de desenvolvimento futuro, em um borizon tede tempo 
de dez a 20 anos, em função de sua situação atua!. Ele parte do princípio de 
que a educação :)uperior é um componente fundamental para o desenvolvi· 
menta cien tífico e tecnológico do país, para a qualificação de sua 
mão·de·obra e para a melhoria do sistema educacional como um todo, e que 
a expansão da educação básica, cuja prioridade é bastante consensual, não 
poderia dar-se a expensas do apoio público à educação superior. 

Siluaçâo anml 

o Brasil tem cerca de 1,56 milhão estudantes de graduação em 
il!~titui'iÕç~ ue nível :;ufleriur, o Ljut: u_lfft:spundt: a cerca de 12% da 
coorte de idade, matriculados em 99 universidades, 89 faculdades iote· 
gradas e 7(!) estabelecimentos isolados de ensino superior. ' A !llual 
legislação brasileira sobre o ensino superior foi aprovada em 1968, 
quando a ma trícula tota l não era supe rior a 300 mil. Essa legislação foi 
uma tenlativa de adaptar ao Brasil o modelo norte-americano, com a 
introdução dos cursos de pós-graduação, o sistema de crédito, a orgam· 

1. M,nisl~rioda Educ8ç;io. Sinopu l'Sm.Ú{lCl'l do ensino superior - 8mdlUlfQO, '''IIJO c.wcucio­
"ai d~ /991. A dislinç.io cnue univc'5idadcs C não-unive,sidades, !lO Brasl!, dera aspcclm 
admi n,~lrallvos d. s ,nsl,1 uiçôe~ , conlO por cJ<cmplo su~ aulonorll i! didá lica ~ pedagóbica, m~5 
n10 e~!Slem <'Ursos ou can~·I 'u qu~ ~ ejam p,jv~livos de univt,sld~dts. t os dip loma! de Iodas 
H IIlslllUiçôes lêm preçisamenle o mesruo valo r lego l. aillda que exislam, flAluo.!me nlt , 
diferenças de presliglo e qu"lidade. 
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zação departamental c o suposto de que todo o sistema evoluiria para a 
forma ideal das "universidades de pesquisa", Esse novo sistema deveria 
substituir o anterior, baseado em "faculdades" profi ssionai s, agregadas 
ou não em universidades. Na prática, o número de estudan tes de nível 
superior se expandiu a g rande velocidade na década de 1970, coinci­
dindo com um período de rápida expansão, e que atingiu o atu al 
patamar no início da década de 1980. A maior parte da expansão 
ocorreu em instituições privadas e não-universitárias. fazendo com que o 
sistema se dividi sse cada vez mais entre um gr upo sele lo de ins tituiçõ­
es que buscavam se aproximar do modelo da universidade de pesquisa, 
e uma grande maioria que se limitava ao ensino. A reorgani zação das 
institui ções em termos de departamentos e institutos nâo foi suficiente 
para romper os moldes instituci onais da mai oria das escolas nas profis­
sões mais tradicionais, levando a que o novo sistema passasse a coexistir 
com o antigo. 

Quadro 1 
Matrícula em instituições de ensino superio r conforme 

o tipo de inst ituição, 1991 

TIPO DE INSTITUIÇÃO 

D~t:NDENCI'" lINIVE,RSIDADI: NÃO·UNIVERSIDADE TOTAL 
... DMIN1Slll.ATIVA 

~EOERAL 305.350 14.785 320,135 
20% 

ESTADIIi\L 153.678 48.637 202.315 
13% 

MUNIOPAL 24.390 58.S96 83.286 
5% 

PARTiOJLAR 371.846 587.480 959.320 
61% 

TOTAL 855.258 709.768 1.565.056 
55% 45% 

Fonte: Ministério da Educação, Serviço de Estatíslica da Educação e Cul1ulil (MElSe«:) I 
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Quadro 2 
Número de cu rsos superi ores çri ados por ano (intervalos de 7.5 anos) 

Numero AliO (pon,(! médIo) 

o 
3 , 
8 

28 
23 
11 
49 

111 
138 
211 

". 
1.419 
1.091 
663 

1880.0 
1887.5 
1895.0 
1902.5 
1910.0 
191 7.:5 
1925.0 
1932.5 
1940.0 
1947.5 
1955,0 
1962.5 
1970.0 
1977.5 
1985.0 

• 
• 

---
L ... +, .. . \. . . . + . . .. 1 .. . . + . . .. t •••• + .... 1. ... + .... r 
o 300 600 900 1.200 1.500 

número de cu rsos criados 

' 0 ':11 de CUISOS: 4.200 
sem illformação: toO 

FOllu: ME/Sete, 1988, 

A situação atua l da educação superior brasileira pode ser descrita 
em função dos princi pais papéis que ela desempenha, ou deve ria desem­
penhar, nas sociedades contemporâ neas: 

. Formação para as profissões liberais clássicas (direito, medici ­
na, odonto logia, engenharia e ou Iras). Esse é o selor mais tradicio nal da 
educação superior brasilei ra, e possivelmen te o mais preservado, pela 
ca pacidade que pode ter lido em resistir ao processo de massificação e 
às mudanças organizacionais ocorridos a part ir dos anos 70. Dados para 
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1988 indicam que 36% dos candidatos, mas 16% das vagas e 22% dos 
formados estavam nessas carre iras. A grande maioria dos estudantes 
segue as chamadas "novas profissões", e um pequeno número segue 
carrei ras técnicas ou "vocacionais", conforme o quadro 3? 

Quadro 3 
Inscrições, vagas e diplomas por tipos de carreira 

Profissôes 
tradicionais( 1) 

carllJidllturas vag~s 
diplomados 

36% 
16% 
22% 

"Novas" 
protissóes(2) 

60% 
80% 
76% 

(1) Medicina, direito, odontotogi.1l, enge.nharia. 

Cursos 
voc3cionais("3) 

4% 
4% 
2% 

(2) Todas as carreiras exceto as tradicionais e as vocacionais. Inclui as ciências 
sociais, humanas, letras, licenc iaturas de todo o tipo etc. 
(3) Incl\li, entre outros, agrimensura, aquacultura, dança, decOIação, tradutor, 
hotelari~, manutenção elétrica, secretari.1l, processamento de dados, curtição c 
todos os cursos definidos como de "tecnologia" (da indústria do açúcar ! de 
cana, manutenç!io mecânica, indústri.1l têxtil). 

Fonte: Dados do Serviço de EsIJlfstica da Educação e Cultura do Ministério da 
Educação para 1988, reprocessados pelo Nupes. 

Apesar de algumas faculdades tradicionais terem resistido muitas 
vezes com sucesso às inovações introduzidas pela reforma universitária 
de 1968. preservando seu formato de "escola" c a coerência relativa de 
seus cursos, a grande demanda por esse tipo de educação superior levou à 

2. Dai.lo~ do Serviço de Es!llfstic~ da Educação e Cu!tur~ do MEC, ,ecodificados p~Jo Nupes. 
O agrupamemo das carreiras ~vocaciofl~is·· foi feito a lflulo provisório. a parlir da denomi· 
n~ç~o dos CUffi.lS, e ainda necessita maior precisão. O Guia da E$IIUUMIC da Edilora Abril, 
1990.1isla 90 insliluiçôcs com cursos pÓ/;·secundlÍrios de lipo lé~ni<:o, 38das qu~is noeSlado 
de São Paulo e 60 na iÍrea de prOces!'lJT\t:nlO de d!dO$. 



proliferação de escolas superiores que oferecem esses títulos, ao mesmo 
tempo em que ocorria uma graduaJ erosão do modelo tradicional de 
profissionaJ liberaI independente, e sua substituição por formas de traba­
lho assalariado. Esse processo se explica, em pane, pela saturEção do 
mercado para as profissões liberais clássicas; e, em parte, como no caso 
da medicina, pela expansão do sistema previdenciário e das empresas 
prestadoras de serviços de saúde, que contratam os médicos como 
assalariados. J A concentração de profissionais liberais nos grandes centros 
urbanos levou a problemas de desemprego ou subemprego nas capitais 
e à ausência de profissionais qualificados no interior e nas periferias 
urbanas. 

A qualidade média da educação oferecida por esses cu rsos parece 
ler também diminuído, segundo o consenso existente, ainda que nao 
existam indicadores claros a respeito. A introdução da pesquisa científica 
regular nas escolas profissionais tem sido em geral muito difícil. Com 
muito poucas exceçôes, mesmo nas melhores escolas de medicina e 
odontologia, a maior parte dos professores continua sendo profissionais 
líberais atuantes, que não se dedicam de forma integral à alividade 
acadêmica. Isso é ainda mais acentuado nas áreas de engenharia e, 
sobretudo. direito:' Apesar da óbvia carência de profissionais da saúde e 
de tecnologia no pais, não existe mercado que remunere esses profissio­
nais conforme suas aspi rações, o que leva a uma grande pressão das 
corporações profissionais contra a criação de novos estabelecimentos de 
ensino em seus campos. Existe também grande resistência à criação de 
cursos profissionalizantes de curta duração. O argumento é que a maioria 
desses cursos fonna pessoal sem qualificação adequada; além disso, no 
entanto, existe o temor à concorrência que poderia advir de técnicos que 

3. Veja I respeito MI ri~ Cecilia Donn~ngdo, ooordenldora, CrmdiçÓ<!$ do nerc leio profjs~if!/!al 
fk m~djânu nu liutl "'eJropoliluna d"Sãp Paulo, Univ~rsidad~ de SÃo Paulo. Departamento 
de Medicina Preventiva, \983. mimeografldo. 

4. N, F. culdadc de Direiro d, Universid~de de São Paulo o regIme de dedIcação exclusiva só 
atinge 13% dos professores. ~gundo os dado& de 1989. Nas âreu de rm:dkina e engcnh;I;Jia 
existem gf1lndes contrIstes entre as iMtiluiÇÕClõ da c.1pital do estado e as do interior. Assim, 
a Faculdade de Medicin. de São f'aulolem 32% de ~us pHlfeswrcs em regime de tempo 
inlegral, eru c.onll'~le com ~ Faculdade de Medicina de Ribeirio PrelO, com 90%. A Escola 
Polit~cnicB tcm 54% de professores em tempo inlegral. e a Escola de Engenharia d~ S<'io 
CBrlm>. 79%. Em relação às hcukhdes de odonlologia de s~o P~ulo, BaUfU e Ri~irio Prelo, 
as porcemagens siio de 21 %, 76% e 62%, IcspeCllv8menle. 
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! 

pudessem realizar parles im portantes de atividades que hoje são mono­
pólios de determinadas profissões. O mesmo ocorre na área do direito, 
em que as questóes da necessidade social e da qualidade são menos 
daras. 

- Formação de elites. No século passado as elites brasileiras eram 
educadas prt:dominantemente nas faculdades de direito e, em menor grau. 
de medicina e engenharia, no Rio de Janeiro, em São Paulo, em Salvador e 
no Recife, para onde se dirigiam os filhos das famílias mais abastadas e 
influentes de todo o país. A vivência adquirida por meio dos cantatos 
pessoais e as atividades culturais e políticas desenvolvidas nos anos de 
universidade compensavam pela ausência de uma educação efetivamente 
competente que os cursos não proporcionavam. Terminados os cursos os 
filhos das elites se dirigiam seja para a politica, seja para os allos cargos 
públicos.. seja para a atividade empresarial, e a rede de relacionamentos 
construídos nos anos de universidade constituia um capital de grande valia. 

A expansão do ensi no superi or neste século diluiu essa função de 
fonnação de elites e acentuou o caráter regional das instituições de 
ensino superior, ao mesmo tempo em que os conte údos profissional e 
científico de muitas instituições também melhoravam. Hoje, as univer­
sidades federais que existem em todas as capitais dos estados brasileiros 
são locais naturais de passagem dos filhos das elites das respectivas 
regiões, mas dificilmente possuem o ethos. a nústica e a cultura institu­
cional próprios que marcaram, por exemplo, as faculdades de direito de 
São Paulo e Pernambuco ou a Escola Politécnica do Rio de Janeiro em 
seus tempos de maior prestígio. Não há nada no Brasil que reproduza o 
papel das Grandes Écoles francesas, da Ivy League americana ou da 
Universidade de Tóquio no Japão. Algumas instituições paulistas, como 
a Universidade de São Paulo em suas faculdades mais tradicionais, e a 
Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas, 
desempenham algo desse papel em TÚvel do Estado. O instituto Tecno­
lógico da Aeronâutica leve um papel importante na formação de lideranças 
científicas e empresariais para o pais em seu perlodo áureo, nas décadas 
de 1950 e 1960, um lugar que hoje parece ter sido perdido. 

Duas tentativas recentes de retomar essa função podem ser 
assinaladas. O governo Sarney instituiu em Brasília uma escola supe­
rior para o serv iço público, junto ao Ministério da Administração 
(ex-Dasp), em um esforço de liberado de emular a École Nacional 
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d' Adminj;tralion francesa. A promessa de que os graduados dessa escola 
teriam altas posições na adrrtinislração pública at raiu inicialmente um 
grande número de candidatos. Não parece ser possível, no entanto, criar 
uma grande école em Brasília denlro da burocrac.;a federal, quando a 
única competência que efetivamente existe no país está localizada nas 
universidades, e geralmente fora da capi tal. s A outra tentativa é da 
Universidade de Campinas, que vem fazendo um esforço deliberado de 
se projetar como universidade de expressão nacional, pelo recrutamento 
de estudantes em todo o pais. e está iniciando um projeto ambicioso de 
acelerar a qualificação de seus quadros de professores. Ainda que seja 
cedo par .. avaliar o projeto da Unicamp, parece ser claro que suas 
possibilidades são muito maiores do que as do governo federal. 

- Educação geral. O sistema de educação superior no Brasil foi 
organizado na tradição continental européia - basicamente francesa e 
italiana -, orienlado para a habilitação profissional superior de uma 
pequena elite, dentro da suposição de que a grande maioria se contenta­
ria com a educação geral na escola secund ária, ou com cursos técnicos 
de nivel médio. O caráter socialmente discriminatório dos cursos técni­
cos de nível médio, no eRlanto, acentuado pela sua má qualidade,jamais 
permitiu que ele.. ... se consolidassem, enquanto que o ensino clássico 
convencional foi se esvaziando progressivamente, pela perda de seus 
melhores professores e pela irrelevânda de seus currículos, transforma4 

dos em meros rituais de memorização e repetição, ou, no melhor dos 
casos, em treinamento para os exames de ingresso à universidade6

. Se no 

5. o &f3~:!t modelo que se procura imi!3r f:. dO lns!i!IJ1O Rio Branco. respons.het pel~ formação 
do corpo diplom~tico br~~i!eiro. N!o existe nenh~ma avaliação conhecida do Instituto Rio 
BranCll, al t m de sua boo reputação, que se estende à diplomacia brasileira em seu oonjunto. 
O instituto funciona C<)fII() uma ucol~ de graolllç!o t, ao ~e constituir como única pana de 
emrld~ para o serviço d iplomáhco, acaba por Impedir queo Mi nistério de Re l aç~.s Exteriores 
bra5ileiro recrute diplomatas entre ~ alunos dos melhures programas de pós·sno"ação em 
eronor:"lia, cit ocia política, história, administraçiio, e assim pc>! diante . 

6. A reforma do ensino SO'cllndário de 1942 instituiu a di$linçi!io emtc o ensino secundário 
propfÍamente dilo, de forma<jâo cientifica e twmanista, conduzindo i universidade, e o ensino 
profissional de tipo industrial. agrlcota e comercial, do qual 5Ó o áltimo adquiriu m~jor 
dim~nsiio, recrutando estudaott$ de nível socialme nte inferior 105 que S'I dirigiam IS e~l4S 
secuodIJrias oonven.:ion!is. (Veja a rupeito S. SCbwl112rnln. Helena Bomeny e Van:!. Costa, 
T~mpof tk CaptJnema, São Plolo, Pu e Terrl! EdUip, 1984, pp. 188 e scguínlcs). Para uma 
visâo ,jblangenl~, vej~ Geraldo Bastos Silva, Ao educQção sec""ddria, Slio Paulo, Edisora 
Nacional (Atualidades Pedagógicas, vo1. '14), 1969 
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passado a educação média era consíderada su riciente para grande parte 
da população de classes média e alta, e sobretudo para as mulheres, 
agora a expectativa nesses setores é de que todos continuem seus estudos 
até a universidade. Os cursos de humanidades e ciências socia is que 
proliferaram em grande quantidade nas últimas décadas absorvem parte 
dessa demanda, sem, no entanto, abandonar a pretensão de oferecer, ao 
fina l. uma habilitação profissional qualquer, que geralmente se rru slr3. 7 

Essa ambigüidade de papéis contribui para a anomia c a baixa motivação 
que caracterizam a maioria desses cursos. A conseqüência é que pratica­
mente não existe, no Brasil, lugar em que um estudante possa obter uma 
boa educação geral, exceto, talvez, em algumas poucas escolas secundá­
rias privadas. 

- Formação nas "novas proji'\Sões ". As dificuldades de acesso e 
profissionalização nas profissões liberais clássicas e a ilegitimidade de 
um curriculo de educação geral cm nível pós-secundário levaram à 
criação de um grande número de "novas profissões" - comun icações, 
biblioteconomia, administração, nutrição, estatística -, cada qual aspi­
rando a um nicho próprio e cativo no mercado de trabalho e monopólios 
profissionais garantidos por lei. Com algumas poucas exceçõcs (admi­
nistração de empresas e economia, por exemplo, em algumas regiões), 
essas "novas profissões" tendem a atrair estudantes menos qualificados, 
que se dirigem a cursos com pouca ou nenhuma tradição e consistência 
acadêmica e intelectual , e encontram mais tarde grandes dificuldades em 
obter trabalho que de alguma rorma corresponda aos conteúdos formais 
das carreiras que escolheram.8 A profissionalização efcliva nessas car­
reiras s6 ocorre. geralmente no nível de pós-graduação, que seleciona um 
número muito limitado de estudantes, fazendo com que os demais 
fiquem sem uma habililas:ão profissional efeliva. 

- Educação "vocacional". Aexpressão vocaliona! educalion, que 
nos Estados Unidos designa os cursos de curla ou média duração volta-

1. A esterespello, nO '1u~ ' .nge. Un!~"idMe d~Sio P.ulo. ver S. SchwIT12m!n.OstsrIJdQnles 
de ci""cias s«iDis. Nupu, An1Ji!>ts Pn:liminlr~ APS!92. 

8. ContO a maior,a dos e~udlnlel dessl$ tln~ i ,u llab.lhit enquanlo eslud~. eles não I~m o 
problema de "eI\CQnll"l ' lrab,lho~ depoIS de rorm.oos. O que elu. sim. esperam ê que nu 
dipJomi poSSl ~I úlil paBcorl5egul1 m~lhola wUriost: dar m. isopununidlda no merel do 
de Il1lbalh(>. 
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dos para a qualificação profissional em atividades técnicas e apli cadas, 
não existe no Brasil, sendo substituída, de maneira imprópri a, por "cdu· 
cação técnica". Apesar de que a maior parte dos eSlUdantes de nível 
superior estuda em "estabelecimentos isolados", isto é, não- universit á· 
rios , não exis te diferença legal nem cultura l entre um título 
"pós-secundário", ou vocacional. e universitário. Carreiras como biblio· 
leconomia , con tabilidade, enfermagem, engenhari a operacional e outras 
que em ou tros países são freqüentemente proporcionadas em cursos de 
cu rta duração tendem a ter seus currículos prolongados para atingir o 
mesmo s/a/us, e em princípio os mesmos di rei tos, das profissões univer· 
si tárias clássicas. Houve na década de 1970 uma tentativa de obrigar as 
escolas secundârias a oferecer uma alternativa de ed ucação vocacional 
a todos os estudantes, que foi mais tarde abandonada. Um número 
limitado de escolas técnicas federa is (as Cefets) c estaduais oferece 
ensino profissionaliza nte de boa qualidade. graças a um investi mento de 
recursos mu itas vezes superior ao que é gasto normalmente com os 
demais estabelecimentos de ni .... el secundário. Reconhec idas como de 
qualidade, essas escolas técnicas começam a ser dispu tadas por estudan ­
tes que as bUSÇam como C'dminhO de acesso às universidades, e neSSe 
sentido parecem esta r perdendo parte importante de sua função, que 
seria a de oferecer uma alternati .... a profissional 11 educação universitária 
convenciona\. A principal forma de educação vocaciona l que subsiste, 
em nivel de primeiro e segu ndo graus, é aquela proporc ionada pelo 
sistema de ap rendizagem industrial, que funciona de forma separada do 
sistema educacional con .... encional, sob a direção da Federação Nacional 
das Indústrias . 

. Formação de professores. O sistema educacional pré-universi­
tirio bt3sileiro foi organizado na década de 30 no formato 4--4-3 (primário, 
ginas ial e colegial), e transformado no inicio dos anos 70 para o formato 
8-3 (básico e secundário). Apesar de tantos anos decorridos dessa unifi­
cação, a fornlação de professores ainda obedece ao fo rmato antigo: pata 
os quatro primeiros anos (e tambem para o pré-primário) ela se faz em 
nível secundário, por meio das "'escolas nomlais", enquanto que para os 
anos posteriores ela é fei ta nas uni versidades. 

A justificativa para essa diferença parece sef que, até a quarta 
séri e do curso básico (o primeiro ciclo, ou seja, até o final do antigo 
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primário), os alunos estudam essencialmente com um único professor 
(ou, na g rande maioria dos casos, professora), cujo trabalho pedagógico 
é semimaterna l (in loco parentis) o que dispensaria a formação especia­
lizada de nível superior. Aparlirda quinta série o curso se divide em uma 
pluralidade de matérias especializadas, com professores dotados de 
formação específica, além de treinamento em matérias pedagógicas 
oferecidas pelas faculdades de educação, requeridas para as licenciatu­
ras de nível superior para o magistério. 

Se esse form ato fazia a1b'llm sentido no passado, hoje ele subsiste 
somente pela fa lta de alternativas adequadas. Nos principais centros 
urbanos do pais, grande parte dos professores e das professoras do 
primeiro ciclo obtém títulos universitários, freqüentemente em habilita­
ções como orientação educacional, supervisão escolar ou administração 
escolar, que são as oferecidas pelas facu ldades de educação, e os utili­
zam como instrumentos para promoções funcionais que normalmente os 
afastam das salas de aula, deixando as ativ idades de ensino para os 
menos motivados ou qualificados. Essa situação de fato justificaria 
transformar de vez a formação para o magistério pré-escolar e de primei­
ro ciclo em habilitação de nível superior. No entanto, em muitas regiões 
do país, e principalmente na zona rural, ainda existe um grande número 
de professores leigos (ou seja, sem qualificação fonnal para o magisté­
rio, e freqiientemente sem ed ucação secundária completa) que trabalham 
com níveis mínimos de remuneração, e a exigência de qualificação 
universitária para essa função tornaria impossível preenche r esses car­
gos. A adoção de uma política tlexivel e difere nciada, que pudesse 
atender à grande disparidade de situações que existe no país, não parece 
ter ainda entrado e m cogitação. A atuação das universidades em relação 
ao primeiro ciclo se resume à formação de supervisores, gerentes, 
especialistas em educação especia l ou professores habilitados para o 
ensino nas escolas normais. 

A fonnação de professores para o segundo ciclo e para o nível 
secundário se faz por intermédio das lice nciatu ras universitárias. que são 
nonnalmente divididas em duas partes. Por um lado, os estudantes 
adquirem seus conhecimentos específicos nos respectivos deparlamen 4 

tos (de malemãlica , física, química, ciências sociais ele.) ; por ou tro, o 
conhecimento pedagógico é proporcionado pelas faculdades de Educação 
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(os que não pretendem se habilitar para o magistério podem obter um 
título de "bacharel" na respectiva habi lit ação). Não há nenhuma ev idên· 
cia de que as disciplinas pedagógicas requeridas para as licenciaturas 
sejam efet ivamente úteis para os futuros professores, que geralmente as 
seguem como requisitos burocráticos.9 O principal problema com a 
fonnação de professores. no entanto, é que ela é visla como uma 
habilitação profi ssional de pouco prestígio e interesse, tanto por parte de 
professores e departamentos universitários quanto pelos estudantes. Os 
departamentos acadêmicos, principalmente nas universidades públicas, 
se conside ram sohretudo centros de formação cientifica e técnica, e só 
secundariamente como cenlTos de formação de professores de nível 
médio. Nessas universidades a habilitação para o magi stério tende a ser 
procurada por poucos alunos, normalmenle aqueles que não conseguem 
passar para o nível de pás-graduaçáo, e as taxas de reprovação e aban­
dono tendem a ser extremamente alias, principalmente nas áreas de 
ciências natura is e exalas. A carreira de magistério secundário só é 
atrativa, em geral, para estudantes de origem social menos privilegiada, 
que em geral não conseguem ingresso nas universidades públicas de 
melhor qualidade e terminam obtendo suas hab ilitações em cursos no­
turnos oferecidos por estabelecimentos de qua lidade duvidosa. 

A conseqüência geral desse quadro é que o ensino superior brasi­
leiro não está formando professores na quantidade e na qualidade 
necessárias para um sistema de educação básico em ex.pansão e sujeito 
a taxas eXlfemamente e levadas de /urnover. A solução do problema não 
ê simples. O trabalho de formação de professores não é conside rado 
priori tário nos departamen tos de orientação mais científica e académica, 
muitos dos quais prefeririam ler essa 3tlvidade (incluindo as pesquisas e 
os trabalhos sobre o ensino de dências) transferida para as facu ldades de 
Educação. No entanto, essa transferência poderia ler resultados ainda 
mais problemáticos, tanto pela seleção negativa quanto pelos problemas 
inerentes à tradição pedagógica das antigas faculdades de Filosofia e de 

9. A e~idlneia q ... e exist~ pUt~ sugeriro con!t;\rio. Veja Q Irab.lhodt Mullia Ponles Espó,iIO, 
eoordtnu lon. . "Estudo uplol'lu6rio $ob~ o dUI ino oeuplcioni l . expecmivls e desempenho 
profiu.ional do»gr.duidos em ped~l!:ogi8", Uni~~rsid,dede Sio Paulo, Flculdade de Edua· 
çio. NG<.'Ico Oe. Estud OS de Sociologia da EduC<l~o. DepartanlCnlode Fi~til t CítllCias cU 
Educação, 1987. mimr.ografado. 
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Educação. Asolução talvez esteja na criação de um formato intermediá­
rio, semelhante aos teacher cofleges existentes em outros países. É 
bastante claro. de qualquer forma, que não haverá espaço para melhorias 
significativas se a atividade de ensino não se tornar mais atraente, por 
meio de salários mais aJlos e do envolvimento mais alivo das novas 
gerações. 

- Formaçao científica. O Brasil implantou, a partir do final da 
década de 1970, um sistema bastante abrangente de pesquisa e pós-gra­
duação, que lhe deu um lugar de destaque entre os países do Terceiro 
Mundo. Desde o inído da década de 1980 esse sistema tem se mantido 
estagnado em termos de crescimento, mantendo um lolal de pouco mais 
de mil cursos de mestrado e doutorado (alguns localizados em inslitui­
ções semi-universitárias, como os institutos do CNPq ou o Instituto 
Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro) e cerca de 40 mil alunos. !O Esse 
conjunto de programas de pós-graduação é avaliado regularmente por 
um sistema de peer review coordenado pela Capes, cujos resultados 
sugerem que apro:tirnadarnente um terço dos cursos é de boa quaJidade 
(conceitos "A"). Esses programas concentram, ainda, a maior parle dos 
pesquisadores e da pesquisa científica efetivamente produzida no Brasil 
e publicada no país e no exterior. II 

O sistema de pós-graduação const itui um dos elementos mais 
dinâmicos do ensino superior brasileiro, tania por sua capacidade de se 
mobilizar para conseguir recursos em momentos de dificuldades finan­
ceÍlas, quanto pela influência benéfica que exerce naquelas universidades 

10. Na pralica, a maioria dos cursos de doutorado se dá em conjunto com os de mestrado, o que 
reduz o 101al de cursos ~ um va lor pr6ximo de &16, .em conla r ~ exi<lênda de habi!i1a'iÓ"s 
múhiplas dadas pelos mum(\!; CUlSOS. 

11. Uma a~41isc dos ron~i los e milidos pelas oomisWes de consultOreS da Capes enlre 1977 e 
1980 mostrou uma tendência ~ elevação dos valores mtdiru; e uma diminuição progressiva 
da vari~ç..io dClllro de cada tre8. o que levou os aUIOles I se perguntaI sobre a possibllidlde 
de estar haVendo "um relaxamento dos critérios de avaliação, que estariam cada vez menos 
exigentes". Niio existem estudos posteriores a respeil0, nem lenlal ivis de verificar u e~Sil 

hipóleR de perda lk rigor era de fato vwbdelTa. YCj i Cláudio de Moura Castro e Gl~ucio 
A. D. So.res,·· As avaliaçóel; da Capes''. em Simon Scllwa!1zrnan e Cláudio de MoullI Castro, 
ol8anindofcs. P~q"i5Q "nj"f'rsiMrÍD em qucsl4Q. Campinas. Editol' d~ U nicamp, e Brasili,. 
Ct'l Pq, pp. 173-189. Quan10 ' ooncenlnçâo da$ pesqu.isa~ no siS1ema unj~ersi l ário. veja S. 
Schwartzman, "Desempenho das unidades ele pC5quisa: p<lnto pata as universidades", RevlslO 
Brllsi1clrll de TecnQ/Qgu., 16.2. Br;u;[(ja. CNPq. m~rço·abril de 1985. pp. 54-60. 
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em que ele está mais presente e integrado com os cursos de graduação 
(como nas Universidades de São Paulo, Campinas e na Universidade 
Federal de Minas Gerais, por exemplo), Existem, no enlanto, problemas, 
As taxas de deserção sáo muito altas - a estimativa é que somente 3U% 
dos alunos terminem seus cursos em nível de mestrado ou doutorado­
e a duração dos cursos tende a ser demasiada - em média, quatro anos 
e oito meses para o mestrado, cinco anos e meio para o doutorado,H A 
produtiv idade científica dos professores e pesquisadores é baixa em 
termos quantitativos, D sua penetração internacional é pequena, e seus 
efeitos, em termos de transferências de conhecimento para o setor 
produtivo e para a sociedade mais ampla, não parecem ser muito gran­
des, apesar de não existirem informações muito adequadas a respeito, 
Existe urna tendência, em muitas áreas de conhecimento, para que a 
pós-graduação substitua de falO a qualificação profissional que deveria 
ser proporcionada no nível de graduação, funcionando assim como um 
filtro que na prática compensa a massificação e a perda de qualidade do 
ensino de graduação e acentua sua desqualificação , Finalmente, o pres­
tígio e o sistema de incentivos associados à pós-graduação e à pesquisa 
no sistema universitário brasiJeiro têm levado à desvalorização das 
atividades de ensino e formação profissional propriamente ditos e a 
tentativas de reproduzir o formato e o estilo das atividades de pós-gra­
duação e de pesquisa em todo o sistema, A implantação do formato da 
pós-graduação acadêmica em áreas de fonnação nitidamente profissio-

12 M.!-I de Magalhiie) C.uIJO, ~A p6s-gmlu3çio em zoom", Nu~s , docume01o de uabalho 
6f" I, p, 12 (dados do Minisu;Jio da EduCilyio). A estes dez 8J1OS de pós,graduação de~~m seI 
$omalios os cinco anos de graduação, o que signi fiCll que a idade m íniml pari o dOUloramento 
deve. ~r de aproximadamente 33 anos_ Como na maioria dos casos existem rnte,,'~los enlre 
Ol: d,rolente./; cursoo., náo f. ura a .'[uação ~m q ~e doulorado. $<i o obl ,dos quondo o ••• Iud.nlc. 
ii eslio prôximos di 3]105"nladolta, que, para mulheres em 3livid~des docentes no Brasil, se 
d~ 30S 25 anos de u erdcio profissional. 

13, Uma 3náli~ dos dados da Capes sobre profeiSoTe.l de p6s·graduaçJ:o mostrou 'i"e a mtdia 
anual de produçio de trabalhos por docenle das instiluições tr. de 0,87, com nenhumA acima 
de 3 (o fl\d ice ma is alIo era do O:nllo Brasile iro de PeMjuisils Frsicas, um labOf3tório do CNPq, 
com 2,96 publicaçõcs anuais em média) , Veja Clâudio de Moura Castro, "H~ produção 
cien tIfica no Brasi!?", em Simon Schwar1zm~n e Cláud io de Moura CaSITa, organizadore5, 
Pesquiso. u"i",~r:;itário.emqt<"$lár:>, Campin~s, Editorada Unicamp, Sao Paulo, Edilornlcone, 
e Bl'3sllia, Conselho Nlcional de Desenvolvimenlo Científico e Tecnológico, 1986, pp. 
190-224. f'(:squ isa recente sobreo professorado brasileiro mostl'3 que48,4% do 100ôll njo ha VII 

lido nenhum produto cientifiro qu!lific!do nos 1111 ;mos lrh anos, 27,1 %, um produto, e 
24,5%, Iris produtos ou mais, 
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nal, como psicologia clinica, direito. admini stração, e mesmo engenha~ 
ria e medicina, tem levado a profundas dissonâncias entre as 
expectativas dos alunos e a estrutura dos cursos. o que parece explicar 
em parte as altas taxas de teses não-concluídas. Um outro efeito é o 
surgimento de áreas de conhecimento que mimetizam os comporlamen~ 

tos típicos das ciências estabelecidas, com suas revistas, orga nização de 
congressos e seminários, demanda e concessões de bolsas de esrudo, e 
assim por diante, sem que existam, necessariamente, conteúdos que OS 
justifiquem. 

Uma shopping list para o ensino superior 

Esta lista de papéis e a análise de como eles estão sendo desem­
penhados leva m naturalmente a uma lista de caracte rísticas que o ensino 
superior brasilei ro deveria adquirir nos próximos anos para poder cor~ 
responder mais adequadamente ao que dele se espera. Essa lista tem 
como dado fundamental a noção de que os sistemas de educação supe­
rior massificados tendem a desempenhar uma pluralidade de papéis 
freqüentemente contraditórios, uma característica que se acentua ainda 
mais em uma sociedade tão profundamente estratificada e diferenciada 
como a brasileira. Parece sef mais recomendável reconhecer as diferen­
ças e tratar de responder a elas de forma pluralista. do que tratar de 
negá-las pela via da imposição de igualdades formais, que tendem a 
intensifi car ainda mais os processos de estratifi cação e de desigualdade . 
Um ajuste adequado do ensino superior brasileiro às necessidades futu­
ras do país requereria, pela menos, os seguintes tipos de ação: 

~ diversificação do sistema, de forma a atender de fo rma simultã~ 
nea a suas diversas funçóes, muitas vezes de difícil coexistência em um 
mesmo marco institucional ; 

~ criação de sistemas contínuos e públicos de avaliação do ensino 
superior em todas as suas manifestações, com o estabelecimento de 
padróes de comparação em níveis nacional e internacional, como forma 
de controle de qualidade por parte do público usuário c do governo, 
como financiador e responsável pela política nacional relativa ao setor; 
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• reforço da autonomia das universidades públicas e privadas para 
contratar e demitir professores, fixar salários e padrões de carreira, abrir 
e fechar departamentos e cursos, cobrar anuidades, obter recursos de 
diversas fontes e aplicá· los conforme sua conveniência, estabelecer 
normas e procedimentos para a admissão de alunos etc.; os limites à 
autonomia devem ser estabelecidos de fonna global (por exemplo na 
assignação de recursos), por meio dos sistemas de avaliação e acompa­
nhamento; 

- ampliação significat iva de capacidade e competência para o 
atendimento educacional adequado a estudantes com educação secundá­
ria precária e estudantes mais velhos, por meio de novos instrumentos 
pedagógicos, implantação sistemática de cursos de recuperação, e da 
oferta de alternativas educacionais ajustadas às aspirações e às condi­
ções de aprendizagem dessas populações; 

- desenvolvimento de formas de ensino não-convencionais para o 
atendimento de públicos diferenciados - ensino a distância, educação 
continuada, cursos intensivos elc. - com o envolvimento regula r do 
corpo de professores e pesquisadores das universidades públicas; 

- reforço da capacidade de fonnaçáo de professores para o magis­
tério de primeiro e segundo graus, quer por intermédio das licenciaturas 
hoje existentes, quer, principalmente, por meio de novas modalidades de 
atendimento, como sugerido acima; 

- crialiãu de um ~istt:Jlm ampliadu t: lt:gitimauo dt: t:duc<I'í;"'ãu gt:ral 
nas "duas culturas" (ciências sociais e humanidades e ciências exatas e 
naturais) que possa coexistir com as carreiras de cunho profissionalizan~ 
te mais marcado; 

- reva lorização das atividades pedagógicas e formativas, em rela­
ção à pesquisa; 

• envolvimento mais estreito e direto dos professores de pós-gra­
duação com o ensino de graduação e atividades fonnativas de tipo geral; 

- reorganizar o espaço da pesquisa científica de forma a maximi­
zar seu papel formativo e educacional, abri r lugar para o trabalho 
interdisciplinar e fortalecer os vínculos efetivos entre a pesquisa univer~ 
sitária e as demandas do setor produtivo e da sociedade; 

158 



· dissociar diplomas de registros profissionais e desregulamentar 
o exercício da maioria das profissões, eliminando sua compar timenlali­
zação, aumentando a autonomia didática e pedagógica das universidades 
e desestim ulando a educação formalista e o credencialismo; 

- transformação do Ministêrio da Educação em instituição ca paz 
de identificar problemas e prioridades, desenvolver a capacidade dc 
gestão autônoma das institu ições educacionais, cstabelecer padrões e 
politicas globais e acompanhar sua implementação, por meio de instru­
mentos de incentivos e restrições orçamentárias e uso extensivo de 
procedimentos de peer review. 

o contexto futuro 

A probabilidade de que pelo menos uma parcela dessas politicas 
seja levada a efeito depende em parle dos cenários de desenvolvimen to 
futuro da sociedade brasi leira, e em parte das condições aluais do 
ensino superi or do pais, que não teria como ser reconstruido a partir 
do nada . 

Quad ro 4 
Projeçôes demográficas por faixas etá ri as selecionadas (milhares) 

<9SO 1990 2000 2010 

10-14 J4."279 16.812 16.162 16.487 
15-19 13.590 14.952 16.407 16.2 67 
20-24 11.525 14.085 16.624 16.009 

, 25-29 9.425 13.328 14.712 16. 184 

Total 120.194 145.762 170.932 194.082 

Fonte: A. A. Camaraoo. K. Beltrão e R. Neupen. Século XXI - A 
quantas andará a populaçiio bras/lúra? Ipea . Texlo pau 
DIscussão n? 5. 1989 (Hipólese II ). 
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1. Perspectivas demográficas - as projeçóes demográficas pre­
vêem uma expansão contínua da popu lação brasileira para as próximas 
décadas. I . As reduções das taxas de natalidade ocorridas nas décadas de 
1970 e 1980 só deverão começar 3 se fazer sentir na faixa etária dos 20 
ano::; no início do próximo século. A incorporação de nov os grupos 
sociais - mu lheres, pessoas mais ve lhas e que trabalham - ao contin· 
gente de estudantes de nível superior já pa rece ter se completado, 15 o que 
explicaria em parle o eSfancamen to da expansão ocorrido nos anos 80.16 

A demanda por educação superior nas próximas décadas estará condi ­
c ionada basicamen te ao au mento dos formados pelo sistema de 
educação secu ndária, que não está se expandindo de forma significativa; 
e em parte também, poss ivelmente, às pessoas que já concluíram o 
segundo e o tercei ro graus, e que venham a se valer de novas OpOr1uni­
dades e modalidades educacionais que ven ham a existir. A demanda por 
ensino superior (inscrições nos exames vestibulares) foi de 1.921 mil hão 
em 1988 para 463 mil vagas iniciais, em um 10 lal de 1.503 milhão 
matr ícu las. 11 O número de formados em 1988 era de 222 mil, ou 49% 
dos ingressanles, o que significa que um em cada dois estud antes temlina 
o cu rso. Somente 11 ... '59% dos que se candidatam à universidade, no 
entanto, conseguem entrar em alguma instituição e concluir seus cursos. 
Não sabemos, no en tanto, o quanto essa demanda não satisfeita se 
compõe de pessoas que se inscrevem em diversos cursos, e quantos teriam 
condiçôr.s econômicas e intelectuais mínimas de seguir os cu rsos com 
aprovei tamento. IS Um aumento abrupto do número de admissões na 

14 f llfi iI~ projeÇÓl's demográficas mais rtcçl1le~, "t;iI An~ AII,t li, C~malano, K~itó Behrio <;". 

Riçudo Neupcrl. S<!c,,[o XXI- A qlilil1ll1slIndorllll populllçQO broJiI~lra 7, Ipn/ lplln, Tr AI O 
piOr. OiscusUo n' S, 1989. Para uma visão mais ~nlpla d~ Ilil lIS içiio demogrifiQ br~s,leiri. 
ef. Thomas M\'.lTic k, "A popula<jh bf~si!ti t, ~ p~t1irde 1945", em Edm~r Bicha e Herbcri 
S. Klein. A Ira..siçâo tncomplc(a, RIO de Janrllo, Paz e Terril . 1986. vol. I. 

IS M~is di mtlil~ e do, eSI~(lan les de 111vtl SUJlCroOI no Bluil são de suo feminioo Rlu ~lme nl t 

Niota,slem dados I:l ob~ is sobrt' i(lMk, mas informa~órs d.spnu.l sugerem que (I n~mero de 
uhld~n lu de JO c mil'S anos o;k idlde t NSlilnle 01110, plulClpillmcnlc nos Cm.!oOS OOluII>OS. 

16. Sobre ° Impaclo das Ir lns formaçOcs demosrMicu lU Am~lIn ulina no sisrcma dr ensino 
Superior, vtJ iI Jori:t B~I~n. 4lnlrodllclion·', Higher tdlK/lliQII /Spninlln"c: Highcr Edum· 
/mlllJ"l LD/IlIA f1 l<ricfI). 25, I.I9CH, pp. ' ·8. 

I 7 O.d05 do S(f\'iço dc Eslaifstlca d~ EduCAçjOC Cul lu, I do Mtni$lé, io ti .. Educ.a~ào procc!;Sados 
pelo Noidco ele Pcsqlljn~ .o\Oble En~ ino SUpoIrlOI da Un.~eT$.dad<: d( s~o P~ulo . 

18. Se cada c~ ~dld l!O pU I, c'plS~e de dOl~ vUlil!o; luu por ilfIO, <:omo K c..~llm~ m~ilU ~tlCS que 
,C(lnl~ç • . t~se. ,·~ Io r suhiriA, n~tur.tmcme , p~ra o dobro. 
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universidade brasileira nos próximos anos, sem outras alterações mais 
significativas no sistema, poderia significar um a redução do número de 
fo rmados por ingressantes, aumentando assim a ineficiência do sistema. 
Em resumo, a previsão é que a educação superior brasileira estará 
submetida nas próximas décadas a uma pressão demográfica equivalente 
à da expansão dos formados pelo ensino secundário, que tem correspon­
dido ap roximadamente ao crescimento da população. 

2. Cenários económicos - Um cenário de estagnação e.conõmica 
para as próximas décadas terá um impacto direto sobre o sistema de 
ensi no superior tanto do lado da capacidade do Estado em manter e 
ampliar o sistema, quanto da população em paga r os cursos do ensino 
privado. Esse cenário não significaria que a demanda por educação 
superior venha a se reduzir, porque a estagnação econômica, ao reduzir 
as possibilidades de emprego, pode atribuir um peso ainda maior do que 
o usual à posse de um diploma formal. Mas ela tenderia a dar uma fo rm a 
específica a essa demanda: a tendência à ampliação dos cursos de baixo 
custo, um reforço das demandas políticas por privilégios corporativos 
associados a diplomas e uma forte pressão sobre o sistema público para 
reduzir sua seletividade e incorporar um número cada vez maior de 
estuda[] tes. 

Um cenário mais otimista, de retornada do desenvolvimento eco­
nómico e de um saneamento das finanças das administrações federal e 
estaduais, não significa râ necessariamente uma expansão do sistema de 
ensino superior público, mas pode significar pelo menos que as institui ­
ções públicas não continuarão a se deteriorar. Uma população com maior 
poder aquisitivo e uma economia ativa e em processo de modernização 
podem levar a uma ampliação da demanda por pessoas mais babilitadas 
tanlu para atividade:; espedaliL:adas ljuanlu para a:; ljue n:l(uen:m l.:unhe­
cimentos genéricos, e a uma demanda por educação de maior qualidade, 
seja no setor público, seja no setor privado. 

Os obstáculos histórjcos: Debilidade do elhos acadêmico, elitismo e 
corporativismo 

Os problemas do ensino superior brasileiro não são essencialmen­
te financeiros ou gerenciais, mas de outra natureza. Do ponto de vista 

161 



financeiro, não há dúvida de que o governo bras ileiro gasta pouco em 
relação à população em idade de se r atendida pelo ensino superior, ou 
mesmo em relação aos que de falo freqüentam algum tipo de faculdade 
ou universidade, que são, em sua maiori a, privadas, Mas a aoál ise dos 
dispêndios com as institu ições públicas, federa is e estaduais, indica 
níveis de gastos que não são mui to distintos dos de países mais ri cos, e 
em muitos casos parecem maiores, apesar das dificuldades óbvias com 
esses tipos de comparaçães, 19 As universidades públicas brasileiras 
gastam mal os rec ursos que recebem, e as privadas respo ndem a um 
mercado que normalmente não demanda serviços educacionais de qua­
lidade. Do ponto de vi sta gerencial, a literatura internacional mostra que 
instituições de ensino superior podem sef geridas por processos extre­
mamente variados (indo dos administradores profissionais das univer­
sidades americanas aos siste mas de administração professa ria I das uni ­
versi dades européias), e que os melhores resultados não dependem do 
estilo ou da eficiência empresarial dos dirigentes, e si m da capacidade 
em fazer prevalecer, e ressal tar, os valores acadêmicos e intelectuais que 
caracterizam a atividade universitária,20 Não há de ser pela simples 
injeção de méJ is recursos, ou pela int roduçâo de técnicas de gerência 
emp resariais, que o ens ino superior brasileiro mudará de foml a mais 
profunda. 

Ethos 

A debi lidade do ellws acadêmico não costuma ser mencionada 
como um dos fatores problemáticos da educação superior brasilei ra, 
talvez pela dificuldade em abordar uma variável de tipo cultural como 
essa de form a mais precisa. No entant o, é bastante claro que os países 
que possuem hoje um sistema educacional be m co nstituído desen-

19. E. WOlylCt, o 1<.\0 de indicado,('s de d=cm~nho paM a avaliação IImilu cio",,'. \11;\lc,,;, 
dade de Si o P~ulo, Nuclco de Pe!iqlli.s~ s sobre Ens ino Su~lior, Docum~nto de Tr~ba !h o 
10190: Francisco G~elan i e h<"qu~s Schwullro~ n, Indicodore~de Plodut,,,ü.lode "DJ Uf1l vcr · 
sidadl'; JederuLt, Nlicleo de Pesqujs~s sobre Ensino Supt rior, Documento de Traball>o lt9!. 

20. Na expressão de Burlon Cla rk. as universidades são eSlruturas OIganil3cionalmcn(c laSllS e 
forlemcnlc apoiadas cm suas bases - bOllom !",,,.y - dando ils adm i nis tl ~~õe:5 "en tr ais um 
pJpel de c.oordena~o e lidc/lnça instl lucional, ma i ~ do que de ge rênCia e ma""geIllOlJ. 
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volveram, através do tempo, grupos sociais fortemente envolvidos e 
motivados com as atividades educacionais e culturais, que deram a suas 
instituições educativas conteúdos éticos, normatjvos e culturais que 
explicam grande parte de sua pujança. No Brasil, da mesma forma que 
em lanlas outras sociedades cujos governos copiaram suas instituições 
educacionais do exterior, esse conteúdo cultural muitas vezes não che­
gou a se estabelecer, apesar da parafemãlia de leis, normas e regulamentos 
que sáo baixados period icamente sobre as instituiçôes educacionais. A 
história dos movimentos sociais e culturais associados ao surgimento e 
à implantação dos sistemas educacionais pennite identificar a presença 
ou a ausência desses conteúdos, que não são perceptiveis pejo simples 
exame da le§islação ou dos currículos, ou da qualificação formal dos 
professores. I Em sua ausência, os aspectos externos das instituições 
educa- cionais - os títulos, os sa lários, a estabilidade no emprego, as 
imunidades, os privilégios profissionais - tendem a adqu irir predomi­
nância sobre os conteúdos a que esses mecanismos estariam destinados 
a servir. 

Esta não é, felizmente, a única realidade. Não é difícil identificar 
setores do ensino superior brasileiro em que o eIlws acadêmico e univer­
sitário se implantou com mais força: em algumas das escolas profissionais 
de maior prestígio, nas instituições que atraíra m contingentes de imi­
grantes eUJopeus que trouxeram consigo seus valores e suas aspirações 
cdu- cacionais, e nos poucos centros que conseguiram implantar e 
manter tradições de pesquisa científica e de cantatas com a comunidade 
científica internacional. O Brasil teve, ainda, uma corrente significativa 
de educadores que encarnaram os ideais da educação universal de 
massas e das modernas pedagogias e que se tornaram conhecidos, na 
década de 1930, como os "pioneiros da educação nova,,;22 no ent anto, 
esse grupo jamais chegou a se constituir como uma corrente intelectual 
bem constituída e institucionalizada no sistema universitário. 

21 Algo do oon ln~le enlre u nadi'iÕC"s históricas das uni~etsid1ld~s de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, assim como de OUl r1l5 in~l il ulçôes h'3sil~ir~s, pode se, viSlo em S Sc/lwarlunan, A 
sp4cc rpr $1;;1.'(11.:1: - T~ ck.-clopmen/ vI lhe Kien/ijic nl"'mllnity in Braú(, Penn Statc PreSoS. 
1991 

21. Anis it Tei~e ila. Louren~o Filha e Feln3ndo de Aze~cdQ foram 05 nomes mais oonhecidos. 
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A massificação dos sistemas modernos de educação superior 
levou em todos os países à diluição e ao questionamento desse etllos 
universitário, e a tentativas de substituí-lo por sistemas aferíveis e de 
larga escala de transmissão de conhecimentos e habilidades. O otim ismo 
que cercou o surgimento das " tecnologias educacionais" mais ambicio­
sas já está hoje bastante reduzido em todo o mundo, apesar de experiências 
localizadas bem-sucedidas. O que parece claro é que a adoção de siste­
mas educativos tecnificados e em grande escala, geridos de fo rma 
empresarial, não pode se dar a expensas de uma cultura unive rsitária 
bem estabelecida, mas depende na realidade de sua existência para poder 
ter resullados. 

Elitismo 

Os sistemas educacionais apresentam duas faces con traditórias 
em seus valores e em suas implicaçóes sociais, a da democratização e do 
progresso social, e a da diferenciação e do eli tis mo. A face da democra ­
tização e do progresso social está ligada aos ideais iluministas que 
acompanham e motivam os sistemas educacionais - a valorização do 
méri to, a igualdade de oportunidades, a primazia do desempenho em 
relaçào ao sa ngue, e da razão sobre a autoridade e o dogma. A diferen­
ciação e o eli tismo são "efeitos perversos" que surgem com a conqu ista 
de direitos e privilégios para os educados, e das cond ições reais de 
acesso às melhores oportunidades educacionais, que em Iodas as socie­
dades são fortemente correlacionadas com recursos econômicos e posições 
sociais preexistentes. Em sociedades em que os sistemas educacionais 
se desenvolveram associados ao crescimento das classes médias, à 
expansão das oportunidades de trabalho e à difusão da valorização da 
competência e da racionalidade individual, o lado iluminista dominou; 
em ou tras, no entanto, em que as instituições educacionais foram im­
plantadas pelas elites, em sit uação de estagnação econôntica e pouco 
fluidez social, são as dimensóes elitistas e regressivas que prevalecem, 
e as instituições educacionais não desempenham os papéis reform adores 
e transformadores a que estariam, supostamente, dest in adas. 
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Apesar do discurso liberal que muitas vezes a acompanhou,23 a 
educação superior no Brasil foi desde o início uma instituição de elite, 
criada pelo govemo para atender a uma parcela diminu ta de sua popula­
ção, ou para o treinamento de seus próprios quadros. O dese nvolvimento 
de uma sociedade moderna e de massas em alguns pontos do país levou 
a uma certa expans..1.o e modernização relativas desse s istema público, 
mas sobretudo à criação de um sistema de ensino superior subsidi ário, 
voltado para áreas de conhecimento menos consolidadas e de mais fácil 
acesso, e em instituições privadas, noturnas e de menor qualidade. Corn 
a massificação, esse sistema subsidiário passou a existir no interior das 
próprias instituições públicas, sem jamais abdicar da esperança, mas 
também sem consegui r emular os privilégios e o prestígio saciaJ das 
profissõcs tradicionais das universidades públicas. 

A debilidade do elhos acadêmico tem uma relação estreita com a 
baixa qualidade de grande parte do ensino superior brasileiro e a resis­
tência - na realidade incompreensfio - que cercam as tentativas de 
introduzir cri térios mai s estritos de qualidade na distribuição de inct'.nti­
vos e recompensas no interior do sistema. O elitismo contribui para 
entender as dificuldades em estabelecer um modelo educacional supe­
rior mais diferenciado, que tenha outros valores e referências que não os 
padrôes de vida e de consumo atribuídos a uma elite cuja posição soc:ial, 
por outra parte, vem sendo corroída há bastante tempo. A esses dois 
fatores institucionais e culturais deve ser acrescentado um terceiro, que 
é o do corporativismo. 

Corporalivismo 

Na literatura sobre ensino superior, au tonomia e auto-regulação 
são considerados normalmente como valores importantes a preservar; 
por outro lado, o temo "corporativismo" tem sido utilizado para desig­
nar as diferentes fonnas de mobi.liz.1ç30 de grupos profissionais na 
defesa de seus interesses particuJares e de curto prazo, que redundam 
muitas vezes em empecilhos sérios às tentativas de modernização e 

2). Vcj~ I rupelto AlbcTlo Venâncio Filho, Da.f (lrCDdlU DOe bfJchtJ,elisll1o. 150 Dnos de ensino 
, ,,,/dica na 8'D~·", Sio P~ulo, Ed. PtnpedivlS, 1977; e $4!'810 Adomo,Ap,uuJiuJ do poder 
. O bfl~h(lr~lismDlibcral na poliu,/! braJu~irll. Sio PJulo, Pa2.e Ttnl, 1988. 
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transformação social. A confusão entre os dois termos é constante - a 
busca de autonomia para uns não passa da defesa de interesses corpora­
tivos para outros - e ela tem a ver, em grande parte, com a questão do 
ethos acadêmico e univ ersitário discutida mais acima. 

A importância da autonomia e da auto-regulação na vida univer­
si tária deriva do fa to de que, como conjunto de atividades complexas e 
não redutíveis a uma pré-codificação e programação de tarefa s, o ensino 
superior (e na realidade todas as formas de ensino) requer um alto níve l 
de motivação e envolvimento das pessoas na formulação e no desenvol­
vimento diá rio de suas atividades, que s6 pode ocorrer em um ambiente 
adequado de descentralização, autonomia e responsabilidade pessoal 
pelos resultados do trabalho efetuado. Essa não é uma questão adstrita à 
atividade universitária. A literatura contemporânea sobre a natureza do 
trabalho industrial tem assinalado os limites dos modelos tayloris ta e 
fordian o., quando confrontados com os allos graus de produtividade, 
qualidade e eficiência associados a formas de organização do trabalho 
que recuperam os padrões de auto-regulação e envo lvimento próprios 
das tradições arlesanais .2~ Aliteratura sociológica tem uma tradição mais 
antiga ainda no trato dessas questões em referência às comunidades 
profission~is e intelectuais, como 11 dos médi cos, dos advogados {'. 
ju ristas, dos professores e das instituições científicas e culturais. 

Autonomia não significa impermeabilidade a influências externas, e 
sim a capacidade de auto-regulação e adaptação construtiva a demandas e 
condições circundantes, pela consolidação de uma cultura institucional e 
profissional própria. Uma instituição acadêmica autônoma e bem constituí­
da deve ser capaz de identificar fon tes externas de recursos financeiros e 
políticos, as necessidades sentidas pela sociedade mais ampla, e responder 
a esses condicionantes de acordo com suas pr6prias regras de prohidade e 
competência; e dessa foona aumentar seu prestígio e reconhecimento ante 
a sociedade mais ampla, e conseqüentemente sua própria autonomia. Essa 
situação ideal deve ser contrastada com a de comunidades fechadas, que são 
incapazes de perceber ou responder com flexibilidade a si nalizações exter­
nas, e acabam por se esgotar por falta de realimentação e apoio; assim como 

24 Mich3el J. Piore e Ch~rJ e5 F. Sabei, Thi! Iecemd induslrial dJ~w ·Possibilili~"for prospcriry, 
Noya York, Ba5ic Book5, 1984 
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com situações em que as instituições são invadidas por demandas, 
valores e solicitações externas de todo tipo, corrompendo suas nonnas, 
seus procedim entos e mecanismos internos de func ionamento, e termi­
nando por se desfaze r. 

A di scussão brasileira sobre autonomia e corvorativismo tem sido 
vitimada peja dificuldade em estabelece r os limites e as possibilidades 
dessas diversas situações. A inspiração do preceito consti tucional da 
autonomia é o da aUlo-regulação, supondo evidentemente a existência de 
mecanismos adequados de condução de políticas ed ucacionais e cienti­
fi cas de interesse nacional. Esse tipo de autonomia depende, no entanto, 
da existência de culturas profiss ionais e instituciona is que muita s vezes 
não existem, e cuja ausência leva ao corporativismo puro e simples, 
provocando, no outro extremo, propostas de eliminar todas as fOnTIas de 
organização universitária aut ônoma, e sua substitui ção, seja por meca­
nismos de controle e supervisão ainda mais restritos do que os tradicionais, 
sej a pela lógica competitiva e descontrolada do mercado.~ 

o corporativismo que afeta o sistema educacional brasileiro tem 
duas dimensões principais, a do sistema das profissões em geral e a da 
profissão acadêmica em particular. O corporativismo da s profissões 
deriva diretamente da tradição das corporações medievais, e consiste no 
monopólio da aprendizagem e do exercício de determinadas profissões, 
controlado pelos próprios interessados e protegido pela força do E.c; tado. 
Esse monopólio, que se consolidou em muitas sociedades para algumas 
ca rreiras de nível superior mais l!adicionais, como a medicina e odi reito, 
se generalizou no Brasil pard várias dezenas de profissões, cada qual 
com sua pretensão a uma reserva no mercado de trabalho, a um salário 
mínimo profissional e a outras distinções. O setor privado, quando pode, 
trJta de escapar da camisa-de-força dos monopólios profissionais, con­
tratando pessoas pelos seus conhecime ntos c sua experiência, antes que 
pelos diplomas que ostentam. O setor público, no entanto, tende a 
cumprir a lei com diligência, exigindo diplomas para o preenchUnento 
de cargos, promovendo e dando aumentos salari ais em funçãQ de diplo-

25. A conl raposição en lrt • aUlo·regullÇio e os mec.ani$m05 de melUdo fClllrludJ de fClfma 
brilhanle no IUIO cla:ssko de Albrn O. Hirschmln, ü;l, voiN attd IOYlllry· Rupo")'~)' TQ 
dtc:lme. i,,/im,s. o~g(",iz.u(ions(l"d .<l(JIe.S.CambTid&c , Mass., Harvard Univt\sily ProtSS, 1970. 
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mas apresentados e cursos concluidos, e assim por diante.26 A organização 
corporativa das profissões tem uma repercussão direta sobre o sistema 
de ensmo superior, ao condicionar todo um sistema de exigências curri­
culares que são impostas aos cursos via Conselho Federal de Educação 
limitando a iniciativa dos cursos c estimulando o formalismo e o creden­
cialismo. 

A Qutra forma de corporativismo típica dos sistemas de educação 
superior se relaciona ao desenvolvimento de uma "profissão acadêmica" 
que, no limite, poderia desempenhar um papel de autocontrole e regula­
çãosemelhante ao que existe nas corporações profissionais e acadêmicas 
mais bem-sucedidas. Essa "profissão acadêmica" não existia no Brasil 
antes da reforma universitária de 1968, quando os professores de ensino 
superior tinham suas identidades profissionais definidas pelas respecti­
vas profissões. A criação dos regimes de trabalho em tempo integral nas 
universidades brasileiras, a partir da refonna, envolvendo professores 
com poucos vínculos seja com as respectivas profissôcs, seja com as 
comunidades acadêmicas das respectivas disciplinas, levou ao desenvol· 
vimento de um forte sindicalismo entre professores das universidades 
públicas, que hoje formam um grupo de pressão bastante significativo, 
a Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior, Andes, fi liada à 
Centra] Única dos Trabalhadores. A capacidade de lIIubi1i:taçãu (;uletiva 
da Andes tem sido responsável por conquistas salariais e de direitos de 
estabilidade para os professores, por uma pressão contínua para a homo~ 
geneização das carreiras e do regime jurídico das universidades federais, 
assim como pela resistência a tentativas de introduç-ão de sistemas de 
avaliação do desempenho de instituiçóes e professores. Os sind icatos 
docentes, em conjunção com os sindicatos de funcionários, têm sido 
também importantes na substituição dos critérios académicos por cri lé~ 

rios politico-eleitorais na escolha das autoridades universitárias em todos 
os níveis. 

26. Vej~, sobre o arc.\bou~o legal que proleg! IS profissões e su8s conseqúências, MArcclo 
Jacques M. da Cunho Mninho. ProfissiOl,aliwção 6 Cf#!dc"âo/i5mo: II {JQlfliw tns profis­
sóes, Rio de hneiro, Sena;. Dtparlamento NiCional. Colt<;ão Alb i nO F/'iIlCO 8, 1986. Ver 
lambtm Geraldo M Manins, "Credencialismo, corpor~ r ivi&mo t avaliação di universidade", 
Unjv~rsidlde de São Paulo, NUpM. DocumenlO de Tt.b~lho 6190. 1990,59 p. 
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Perspeclivas 

A discussão sobre as perspectivas futuras do ensino superior 
brasileiro, a partir de seus cond icionantes aluais, e no sentido de atender 
a shoppi"ng lisl sugerid a acima, pode ser concentrada no exame de duas 
questões centrai s, a possibilidade de transformar 3 estrati ficação que 
hoje existe em uma dife re nciaçâo real e a de traduzir o corporativ ismo 
que hoje pa ralisa o sislema em form as au tênticas e adequadas de aula­
nomia. Essas duas questões dependem de uma terceira , que é a da 
eventual tendência à substituição da lóg ica do controle insli tUc10nal e 
formal, que até hoje predominou, por mecanismos semelhantes ao de 
mercado. Essas questões estarão condicionadas à expansão que o ensino 
superior deverá ter, e que, ainda que não repita as al tas taxas de cresci· 
menta das décadas anteriores devidas à incorporação do contingente 
feminino e dos estudantes nOlurnos, deverá. sem dúvida reagir de forma 
vigorosa aO represamento ocorrido nos últimos dez anos. 

Expallsdo 

As universidades públicas não aUQlenta m suas vagas há muitos 
anos, c a pressão que existe hoje sobre os gastos governamentais nâo 
permitirã que elas se expandam no fu turo próximo, a nâo ser pela melhor 
utilização dos recursos de que já dispõem. O sistema privado, enquanto 
isso, tem aumentado de tamanho aos saltos, ao sabor das políticas mais 
ou menos liberais das autoridades federais, e também dos efeitos dos 
ciclos econômicos. Existem a todo tempo várias cenlenas de pedidos de 
autorização de abertura de novos cursos privados ret idos junto ao Minis­
tério da Educação à espera de definições de uma política de expansão. 

A indecisâo governarnenlal sobre como responder às perspectivas 
de expansão se explica pelo menos em parte pela necessidade de opIar 
por duas linhas opostas de condu la, uma baseada no favorecimento do 
mercado (que é demandada pelo selar privado) e outra na tentativa de 
planejar e orientar de forma cuidadosa a expansão, restringindo-a quan­
do for o caso - caminho preferido pelas coqx>raçées profissiona is e, 
aparentemente, pela própria admi nistração do Ministério da Educação. 
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o principal argumento contra o controle cent ral e o planejamento 
da expansão em função de supostas "necessidades" sociais é sua simples 
impossibilidade. O Governo FederaJ tem se limitado, até hoje, a um 
processo formal de autorização e credenciamento de cursos superiores 
privados que é reconhecidamente sujeito a fraudes e acomodaçóes, e não 
existe nenhum mecanismo regular de acompanhamento do desempenho 
dos cursos através do tempo (as universidades, autónomas, podem criar 
novos cursos independentemente de aprovação, e os cursos criados pelos 
governos estaduais e pelas municipalidades ficam sob jurisdição esta­
dual).27 Nem o Ministério da Educação nem as secretarias ou conselhos 
estaduais têm estrutura administrativa para uma fiscalização mais per­
manente e, mesmo sem falar dos custos, existem sérias dúvidas sobre a 
conveniência de expandir esse tipo de fiscalização: os mecanismos de 
controle que existem sáo formais e burocráticos, gerando comportamen­
tos ritualísticos e burocráticos nas instituiçóes de ensino, em detrimento 
dos conteúdos ensinados, e não permitem nenhum tipo de avaliação dos 
resultados efctivos da educação oferecida. 

Ninguém mais pensa, hoje em dia, qu e seja possível prever com 
alguma precisão de quantos médicos, engenheiros, economistas , advo­
gados e sociólogos um país precisará dentro de c inco ou dez anos, e usar 
isso para planejar as vagas de suas instituições de ensino, As sociedades 
e seus mercados de trabalho evoluem de forma imprevisível, e o lugar 
que abrem às diversas profissôes depende muito das tradiçôes, do pres­
tígio e do reconhecimento legal e social que cada uma delas recebe, mais 
do que de uma suposta relação técnica entre, por exemplo, lal nível de 
produção e lal quantidade de engenheiros em uma empresa, enlre o 
número de nutricionistas e o estado alimentar de uma detenninada 
população, ou entre o número de advogados e o grau de justiça qUt existe 
na sociedade, 

21. Por causa dc~sa l utonomia das universidades, o ~~tor prindo vem busCilndo aglulinn 
difell:nres eSCOlas Isoladas de modo qlle possam salisfner os requisiloS mlnim05 de uma 
univel>idade e pedir $Cu reconllecimento pt:lo goveTOo. Pela ~tu81 ltgislação, o principal 
requisito t que J univcnidade lenh "univcnil idadc", o que significa, nl plilica, que tenha 
cursos nas áreas de ellge~haria, saúde e c iêllCias Ilumanas e sociais. Além disso, ela deve 
dispor de recursos e equipamentos e pessoal docente qualificado. Em re lação ii 10000s e.\.Ses 
irellS, ludo depellde do grau de permissibilidade do governo, que nos úlLimos anos rem ~ido 
b.!rstanle alio. 
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Oque sabemos com certeza é que as sociedades modernas deman­
darão cada vez mais pessoas com três ou quatro tipos de habilidades 
ge néricas: as que sejam capazes de dominar bem a cultura e a língua, 
escrever, relacionar-se com diferentes públicos, se comunicar; as que 
entendam o funcionamento das instituições humanas, sua organização, 
suas normas, suas maneiras de operar; as que sejam capazes de pensar 
em números, fórmulas, medidas, equaçóes; e as que sejam capazes de 
en tender e cuidar do funcionamento e da saúde dos organ ismos vivos. É 
provável que, dessas quatro grandes áreas de conhecimento - as huma­
nidades, as ciências e profissões sociais, as ciências exatas e tecnológicas, 
e a biologia e as ciências da saúde - as duas primeiras tendam a 
envolver mais pessoas do que as duas últimas, quando não seja pela 
tendência a especialização e co ncentração dessas em g randes institui­
ções, empresas e laboratórios. Isso significa que a predominância de 
cursos nas áreas sociais e humanas não é necessariamente uma deforma­
ção, como geralmente se pensa. De qualquer forma, se conseguirmos 
desregular o sistem a de diplomas e profissões, poderemos esperar que as 
quantidades globais de pessoas formadas nessas grandes áreas tendam a 
se ajustar naturalmente. 

Metas quantificadas só podem existir em setores muito delimita­
dos e quando associadas a programas públicos bem definidos. Em saúde, 
por exemplo, talvez seja possível um dia calcu lar quantos profissionais 
deverão ser necessários e possíveis de contratar para que o sistema 
previdenciário atenda toda a população, e inclusive associar bolsas de 
estudo e acesso a determinados cursos à prestação f.XJs terio r de serviços 
em detenninadas regiões, por um cerlo tempo. Com toda a cerleza serâo 
necessários, além de médicos convencionais, enfermeiros, radiologistas, 
laboratoristas, paneiros, fannacêuticos, nutric:ionistas, psicólogos clínicos, 
e assi m por di ante. Não teria sen tido, no entanto, tentar estabe lecer metas 
quantitativas para cada uma dessas categorias. A hierarquia profissional 
e a compartimentalização que existem enlTe essas diversas aLividades ~ 
que tem, em parte, uma base social, e não técnica - precisariam ser 
alterada~, permitindo uma melhor redistribuição de funções e mecanis­
mos de passagem de uma para outra, e sua substiruição por hierarquias 
cfetivas de co mpetência e responsab ilidade. Muitas pessoas se interes­
sariam por cu rsos de escopo mais delimitado e de duração mais curta, 
que tivessem uma perspectiva ce rta de trabalho, principalmente se 
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pudessem, mai s ta rde, se qual ifica r para atividades mais complexas e 
mais bem remu nt!radas, por me io de estudos e exa mes complementares. 

Uma oUlra ~rea em que podem existir metas razoavelmente quan­
ti ficadas é a da fonnação de professores, dada a necessidade urgente de 
expand ir os ensinos básico e secundário do país. A principal dificuldade, 
aqui, são os ba ixos ruveis de renda e o pouco prestígio do trabalho 
docente , afastando 3S pessoas mais bem qualificadas e fazendo com que 
os professores abandonem sua profissão em grandes números. Nenhum 
planejamento educacional para essa ârea pode ser feito sem uma altera­
ção profunda das condições de emprego docen te. Mas os ensinos básico 
e secundá rio nunca pagarão tão bem a seus professore s quanto as 
profissões universit árias de mais prestígio, o qu e requer que os cursos de 
formação de professores sejam moldados a um público de origem social 
mais hum ilde, que passou por escolas secundárias de pior qualidade e 
que freqüentemente não consegue passa r nos exames vestibu lares das 
universidades públicas. A segunda. potencialmente, é um desafio pedagó­
gico sé rio, que exigirá um grande investimento na preparação de 
materia is didãticos. na organização de cu rsos de reciclagem, no uso de 
diferentes tecnologias de apoio e, principalmente , em uma nova visão a 
respeito das habilidades e dos conhecimentos que devem ter os profes­
sores de pri meiro e segu ndo graus, que sáo certamente diferen tes 
daqueles que se exige de uma pessoa que se prepara para a pesqu isa 
científjca e tecnológica em laboratórios e empresas. O planejamento 
para esse setor deverá ter em cont a ainda as altas taxas de lurnQver das 
3ti vidades docentes e est imular a que pessoas em início de carreira se 
ded iquem ao ensino de primei ro e segundo graus, podendo, mais tarde, 
partir para outras ca rreiras e outros projetos profiss ionais. 

A existência de melas pa ra algumas áreas. como a da saúde e a da 
educação, não pode levar o Estado a restringir o direito que o selar 
privado tem de oferecer os cu rsos que melhor entenda, se não houver 
custos públicos e se os padrões mínimos de qualidade forem atendidos. 
O ÚIUCO instrumento de que o governo dispõe hoje para influenciar o 
sis tema pri vado é o crédi to educativo, que poderia ser direçionado para 
cu rsos nas áreas priori tárias e em es tabelecimentos devida mente 
avaliados . 
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A expansão do se/or privado 

Em relação ao setor privado, pareceria óbvio que, se não existem 
custos para o se tor público, não haveria razão para não autorizá-los a 
funcionar sem maiores delongas se eles demonstrarem um núnimo de 
seriedade, probidade e competência. O argumento contrário é que exis­
tem sérias dúvidas tanto quanto à qualidade dos cursos oferecidosquanto 
sobre as opções que oferecem, innacionando áreas do conhecimento já 
saturadas e deixando outras mais necessitadas a descoberto. Daí a idéia 
de que o governo só deveria autorizar a criação de novos cursos depois 
de um exame rigoroso de sua qualidade, a ser garantida por um sistema 
também rigoroso de fiscalização, e também em {unção de uma análise 
adequada das necessidades presentes e futuras de novos profissionais 
nas diversas áreas do conhecimento. 

o atual sistema de autorizaçóes c credenciamento de cursos via 
Conselho Federal de Educação nâo tem como funcionar bem. Os proce­
dimentos são formais, legalistas e burocráticos, e como tais abertos a 
manipulações. Mais se riamente, os membros do Conselho Federal de 
Educação são indicados politicamente, são inamovíveis em seus longos 
mandatos e não são geralmente reconhecidos no meio universitário 
como pares devidamente qualificados. 

Esse sistema deveria se r substituído por um outro, baseado na 
ampla liberdade de iniciat ivas, a partir de um certo mínimo, e da 
avaliação do desempenho. As idéias fundamentais sâo a de eliminar ao 
mãximo os controles burocráticos e formais, deixando surgir um "mer­
cado de qualidade"; avaliar o conteúdo, não a forma ; avaliar depois, e 
não antes; avaliar de fOrma descentralizada e com a participação da 
comunidade, e não pela burocracia governamental; definir grada~es de 
qualidade e explicitar model os e obje tivos alternativos; e divulgar am­
plamente os resultados. Cabe ao governo ga rantir que os produtos 
educac ionais oferecidos à sociedade nã o sejam fraudados. da mesma 
mane-ira que se deve fisca lizar para que a comida vendida nos supermer­
cados não tsteja estragada, ou que os eletrodomésticos funcionem 
confo rme o anunciado pelos fabricantes. Mas sua função reguladora 
não deve ir muito além, e mesmo isso talvez se faça melhor por delega­
ção do que pela administração direta. 
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A experiência in ternacional mostra o caminho a seguir: reduzir os 
controles fonuais ao mini mo e criar um " mercado de competência" pelo 
estímulo ao desenvolvimento de sistemas descentralizados de avaliaçáo 
peri6diCd de desempenho dos cursos superiores, com a participação de 
pessoas pertencentes a associaçóes científicas, profissionais e técnicas, 
e cujos re.'iuJtados sejam tomados públicos para a informação dos estu­
dantes e suas famílias. Pode e deve haver sistemas distintos e competitivos 
de avaliação, por instituições jnter-universitárias (como o Conselho de 
Reitores), por associações profissionais e científicas, por publicações 
privadas (como o Guia do ESTudante da Editora Abril, ou as avaliações 
periódicas de Playboy), por órgãos governamentais, pela consulta a 
comissões assessoras da comunidade (como as avaliações da pós-gra­
duação da Capes), e assim por diante. 

A introdução da avaliação e do acompanhamento de resultados 
deveria ser acompanhada de um e nfrentamento direlo da qu estão do 
corpora tivismo profissional. Seria necessário estabelecer uma separa­
ção n{tida entre educação formal e habilitação para o exercício das 
profissões. Um diploma universitário deveria ser um testemunho da 
educação oferecida por uma instituição determinada, mas não deveria 
habilitar ninguém, legalmente. para nada. A exigência de registro profis­
sionaJ para o exerdcio de profissões deveria ser restrita àquelas ativ idades 
em que a imperícia possa produzir danos sérios e irreparáveis à vida e à 
propriedade . Nesses casos - pilotos de avião, maquinistas de trem, 
cirurgiàe~ - o registro profissional deve estar associado a um processo 
permanente de avaliação, a ser feito com a participação de especialistas 
na área, e sob supervisão das autoridades públicas. 

Para as demais profissões é útil que existam associações científi ­
cas e profissionais que avaliem cursos e credenciem pessoas que atendam 
a determinados critérios (como fazem, por exemplo, as diversas socie­
dades psicanalíticas) , para melhor orientaçào do público; mas essas 
entidades não podem ser monopolísticas (como são os aluais conselhos 
profissionais), nem suas credenciais podem ter efeitos legais. Introduzir 
essas modificações significará contrariar muitos interesses, e exigirá 
alterações profundas na legislação. Mas, sem isso, nem a demanda por 
educação de má qualidade será reduzida, nem deixará de existi r sua 
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principal causa, o inchamento progressivo da máquina pública por peso 
soas diplomadas e pouco competentes. 

Pode·se supor que, sem a faculdade de habilitar para as profissões, 
e avaliadas por um " mercado de competência" transparente, as arapucas 
educacionais que e~istern alUalmente perderão seus alunos e fecharão 
suas por1as se fo rem incapazes de ofe recer serviços educacionais de 
melhor qualidade e va lor profissional. O resultado, a curto prazo, poderá 
ser uma redução da demanda por educação formal; mas, a médio prazo, 
um aumento da correlação entre educação e habilidades reais, Se a 
desregulação do sistema educacional for feita, no entanto, sem que o 
corporativ ismo do sistema profissional seja alterado, o resultado pode 
ser o oposto, ou seja, a proliferação de cursos e diplomas de péssima 
quaüdade que somente serviriam para justificar a reimposição de con· 
troles centralizados mais adiante. 

Uma outra conseqüência da desregulação do ensino superior e das 
profissões será o surgimento de modelos alternativos e competitivos de 
ensino para as diversas atividades profissionais, alguns mais próximos 
dos modelos universitários clássicos, com estudante·s e professores de 
tempo integral, e oulros mais orientados para a formação prática e de 
curta duração, dados preferencialmente à noite ou pelo uso de metodo­
logias de ensino a distância ou por períodos concentrados. Eliminado o 
mito de que todos os cursos de determinada profissão são iguais (porque 
proporcionam a mesma habilitação profissional), o espaço para as dife­
renças su rgirá, e o papel de vigilância do setar público sobre o sistema 
educacional privado poderá se limitar às questõcs mais óbvias de impro­
bidade ou má·fé. Essa desregulação eliminará ainda a fonte da grande 
pressão que hoje existe contra a expansão do ensino superior, e que ve m 
das associaçêles profissionais mais fOr1es, como as de medicina e de 
direito, que poderão aumentar seu papel no contro le da qualidade das 
pessoas que credenciam, sem, no entanto, influir diretamente na quanti· 
dade, ou na existência de habilitações profissionais afins. 
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secundária. De falo, a garantia constituciona l de educação superior 
gratuita para quem pode pagar e vai se beneficiar pessoalmente dela é 
uma iniqüidade que deve ser alterada, levando à implantação de sistemas 
de cobrança que permitam subsidiar os que não têm recursos e aumentar 
os recursos disponíveis para as universidades públicas. Seria ilusório, no 
entanto, supor que recursos privados fossem capazes de sustentar um 
sistema de educação superior com um mínimo de qualidade.28 

Não existe nenhuma garantia de que, se o sistema público perder 
a qualidade que tem, ela seria reconstruída no setar privado. Por mais 
que os estudantes paguem, as mensalidades escolares dificilmente se­
riam suficientes para montar a infra-estrutura de prédios e equipamentos 
e para pagar os professores e os funcionários que uma escola profissional 
moderna, nas áreas tecnológicas e de saúde, normalmente requer. Um 
movimento nessa direção terminaria por tornar irresistível a pressão do 
setor privado por subsídios públicos, criando assim uma dualidade que 
ainda não conhecemos, mas que existe em outros países do continente: 
por um Jado, um sistema público massificado e de má qualidade; por 
outro, um sistema privado de qualidade e altamen te subsidiado. 

Afrouxar as exigências dos exames vestib ulares, criar mais vagas 
pela introdução de cursos notumos que sejam apenas versões malfeitas 
dos cursos diurnos não pare ce ser o caminho mais apropriado para a 
expansão do ensino superior público.29 O procedimento mais adequado 
deveria se r o de trabalhar em duas frentes ao mesmo tempo: garantir e 
mesmo elevar os padrões de exigência dos cursos regulares, que supõem 
a existência de estudan tes bem qualificados em dedicação de tempo 
integral aos estudos, cobrando dos que podem pagar e garantindo a 
subsistênci a dos que não o podem; e, por outra parte, cria r modalidades 
novas de atendimento a outros públicos que hoje buscam o ensino 

28. A comparação com u univelsidadC$ "pri vadu" nonc·americanas. (ortemçnte finandadu por 
conlratOS de pesquisa e um sistema in~dila de doaçócs privadas que nia encontr.lm paralelo 
no BriJ,lit, basla para deixar isso c13m. 

2'1 Os requisilos m!nimos dos veslibula, cs d~ curs~ menos dispulados siio llio mfnlmlls que se 
confundem com Icsullados que podem .ser oblidoo de form~ "le"IÓli~ em 1e5lr.$ (k m6JIipla 
eSCJ:Ilhi. Ouando isso ~ aSSIm, a poltmiCiJ sobre vestibulare5 ~e t ~livOi ou cla~lfical6rios 
lorna-se valia. No~ ",ursos rnaisdispulados, por oulTa pUle, os requisilos mínimos fW1cionam 
como mecanismos de e~cotha enlrc candidatos igualmente qualificados, e nio ~,llisl. rclaçio 
clara entle desempenh(l no vestibular e desempenho nos turKlS. 
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·superior - pessoas mais velhas, profissionais que buscam se aperfei­
çoar, mulheres que iniciam carreiras depois que os filhos cresceram, 
jovens que necessitam trabalhar para se manter enquanto estudam - e 
que têm pouco em comum com o jovem recém-saído das escolas secundá­
rias para o qual o modelo das universidades públicas brasileiras foi 
estabelecido. Essas modalidades novas podem requerer procedimentos 
pedagógicos e formatos de curso sobre os quais paira boje um manto de 
preconceito em círculos acadêmicos bem-pensantes - ensino a distân­
cia, cu rsos de férias e de fins de semana, cursos de especialização e 
reciclagem, cursos de duração curta, e assim por diante. 

O envolvimento dos melhores professores das universidades publi­
cas nessas atividades garantiria sua qualidade, e a ex.ístência de mecanismos 
flexíveis de passagem de alunos de uma a outra modalidade de ensino e tipo 
de curso evitaria os problemas de compartimentalização e desvalorização 
das modalidades aparentemente menos "nobres". E, na med ida em que 
esses desenvolvimentos se dêem em áreas priorizadas por programas de 
longo alcance - como de educação ou de saúde - haveria inclusive 
condições para maiores investimentos e projetas mais ambiciosos. 

Possibilidades e probabilidades 

O que procuramos mostrar, ao longo deste texto, foi que existe um 
caminho razoavelmente claro e possível de ser trilhado pela educação 
superior brasileira nas próximas décadas, que pode melhorar sua quali­
dade, ampliar seu atendimento e fazer com que ela desempenhe melhor 
os papéis que a sociedade espera dela. O resultado das transformações 
aqui propostas seria uma nova realidade com a cara do Brasil, naquilo 
que o país tem de mais marcante: grande, complexo, contraditôrio, 
flexível , desigual, dinâmico, criativo e progressista. 

Dizer que isso é possível nao significa dizer que vã ocorrer, e nem 
mesmo que seja provável. Colocar essas modificações em marcha signi~ 
fica mexer na Constituição, nas leis ordinárias, em interesses corporativos 
entrincheirados, e sobretudo nos hábitos mentais das pessoas, que custam 
a entender que a realidade pode ser muito distinta do que aquilo a que 
elas estão acostumadas. As rcações provocadas pela primeira tentativa 
recente de mexer em maior profundidade na educação superior brasileira 
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não dão lugar para muito otimismo,3o o mesmo ocorrendo com QulraS 
tentativas recentes de reformas abrangentes no México, na Espanha e em 
ou tros países. Existe um desequilíbrio profundo entre a capacidade de 
mobilização a curto prazo das corporações e interesses estabelecidos e 
os eventuais benefícios a longo prazo de mudanças mais profundas. 

Por outro lado, existem pressões internas e externas importantes 
que podem levar a resultados mais favoráveis. Internamente, as univer­
sidades brasileiras possuem hoje um contingente importante de pessoas 
que se preocupam seriamente com sua qua lidade e seus diferentes papéis 
sociais e que estão dispostas a lutar por isso. Externamen te, na medida 
em que a economia do país se modeoúze e se desenvolva, existirão 
pressões e incenlivos cada vez maiores para que as universidades res­
pondam de forma adequada a suas necessidades. Em relação ao governo, 
a necessidade de competir por recursos com outras atividades poderá ter 
também um efeito benéfico sobre as instituições universitárias, que 
sentirão cada vez mais a necessidade de mostrar sua importância, seu 
papel e seu desempenho. 

o sinal talvez mais significativo de que as coisas estão mudando 
é que idéias como as que são discutidas nesse texto já não provocam as 
mesmas reações indignadas ou perplexas que se ouviam poucos anos 
antes. A comunidade universitária brasiJeirajá discute hoje , com relativa 
tranqüiUdade, questões como a da aval iação, a da diferenciação, a do· 
corporativismo, a do lugar do ensino privado e pago, a do relacionamen­
to ent re autonomia e responsabilidade social, a da importância dos 
valores acadêmicos e a do relacionamento problemático entre o ensino, 
a pesquisa e a extensão. Não se trata, simplesmente, de um processo de 
aprendizagem, mas, acima de tudo, do fortalecimento gradual da idéia 
de que a universidade brasileira (e, sobretudo, a pública) não é a vltima 
pura e indefesa de uma conspi ração obscurantista que vem de fora. Ela 
pode encontrar bons amigos e parceiros na sociedade mais ampla, e 
descobrir inimigos insuspeitos dentro de si mesma. Transformar essa 
percepção em novas alianças talvez seja o próximo passo. 

30. Pirll um relato, veja S. Schwanzmal1. "Brull: Opponunily and Crisis in Higlle r Ed~cal jon". 
f1igherEdu.cation, 17, 1988, pp. 99·119. 
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